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	PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA




CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 006/21
EDITAL Nº 0107/2021
Processo Administrativo nº 15.683/2021
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CONTRATAÇÃO IMEDIATA DE PROFISSIONAIS PARA ATENDIMENTO DOS CASOS DE COVID­19 E/OU SÍNDROMES RESPIRATÓRIAS AGUDAS E/OU CASOS CLÍNICOS EM DECORRÊNCIA DO CENÁRIO PANDÊMICO NA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO – UPA.
De acordo com a determinação do Exmo. Sr. Prefeito Municipal de Indaiatuba, no uso das suas atribuições legais, faz saber que através da Secretaria Municipal de Saúde, estarão abertas, até as 13:30 do dia 02/07/2021, através deste edital, as inscrições para o Chamamento Público para a contratação imediata de Profissionais da área da saúde nas seguintes especialidades: ENFERMEIRO, TÉCNICO EM ENFERMAGEM E MÉDICO PLANTONISTA, para suprir a necessidade temporária de excepcional interesse público para o atendimento dos casos de Covid­19 e/ou síndromes respiratórias agudas e/ou casos clínicos em decorrência do cenário pandêmico, consoante o disposto no art. 37, inciso IX, da Constituição Federal, para contratação, por tempo determinado (contratação é de até 06 (seis) meses, podendo a Administração, rescindir unilateralmente o contrato administrativo por superveniência de contratação mediante concurso público).
JUSTIFICATIVA: Este pedido se justifica pelas considerações abaixo explanadas:

CONSIDERANDO, que a OMS (Organização Mundial da Saúde), em 11 de março de 2020, declarou situação de pandemia da COVID-19, doença causada pelo novo Coronavírus (Sars-Cov-2), momento em que a doença se espalha por diversos continentes com transmissão sistêmica e comunitária entre humanos, inclusive no Estado de São Paulo;

CONSIDERANDO, a Portaria n° 188/GM/MS, de 3 de fevereiro de 2020, que Declara Emergência em Saúde Pública de importância Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo Novo Coronavírus;

CONSIDERANDO, que o Governo Federal por meio do Decreto Legislativo n° 06/2020, decretou Estado de Calamidade Pública, devido ao aumento de casos suspeitos e a confirmação de contaminação pelo Covid-19 no Brasil;

CONSIDERANDO, a Lei Federal n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 que trata das medidas para enfrentamento da PANDEMIA da COVID-19 no Brasil;

CONSIDERANDO, que o Governo do Estado de São Paulo por meio do Decreto nº 64.879, DE 20 DE MARÇO DE 2020 declarou estado de calamidade pública em todo o território do Estado de São Paulo, pela COVID-19 Codificação Brasileira de desastre 1.5.1.1.0, e adota outras providências;

CONSIDERANDO, que o Prefeito de Indaiatuba, por meio do Decreto n.º 13931 de 20 de março de 2020 decreta situação de emergência no Município de Indaiatuba, e define outras medidas para o enfrentamento da pandemia decorrente do novo coronavirus (COVID-19), e dá outras providências.

CONSIDERANDO, que face a situação fática da PANDEMIA impõe-se a adoção de soluções jurídicas que contemplem suas especificidades, não podendo, portanto, receber o mesmo tratamento que seria exigível em condições materiais ordinárias e de normalidade fática, sob pena de que sejam violados os princípios constitucionais de garantia à segurança e à vida (caput do art. 5°), do direito à saúde (caput do art. 6°) e da intangibilidade da dignidade da pessoa humana (art. 1°, III);

CONSIDERANDO, que o Prefeito de Indaiatuba, por meio do Decreto nº 14.259 de 07 de junho de 2021, decreta situação de calamidade pública no âmbito do Município de Indaiatuba no exercício de 2021, e dá outras providências, devido a necessidade da continuidade de ações de prevenção para evitar a ocorrência de transmissão e óbitos por infecção humana pelo novo Coronavírus (COVID-19).

CONSIDERANDO que a situação excepcional exige das autoridades públicas ações mais restritivas no sentido de barrar o avanço da disseminação da doença, preservando a saúde da população, sobretudo das pessoas mais vulneráveis pela contaminação; 

CONSIDERANDO as projeções de novos casos de COVID-19 no Estado de São Paulo num curto período de tempo, e a complexidade dos referidos casos atendidos na Unidade de Pronto Atendimento – UPA, considerando o aumento do tempo de permanência para o tratamento e suporte para síndromes respiratórias agudas na rede pública de saúde de Indaiatuba;
CONSIDERANDO que o aumento da demanda da Unidade de Pronto Atendimento – UPA continua ocorrendo sem trégua, carecendo de medidas estratégicas para o atendimento em tempo hábil e eficiente em saúde, principalmente nos casos de Covid­19 e/ou síndromes respiratórias agudas que requerem além de uma estrutura mais qualificada, profissionais devidamente capacitados para a garantia de resposta em tempo oportuno.
01 - DAS INSCRIÇÕES:

1.1 - Ao se inscrever o candidato aceita de forma irrestrita as condições contidas neste Edital, que constitui as normas que regem o Processo Seletivo, não podendo delas alegar desconhecimento.

1.2 - Os envelopes com a Documentação constante do Capítulo 2 deverão ser entregues no Departamento de Protocolo, sito à Avenida Engenheiro Fábio Roberto Barnabé nº 2800, Jardim Esplanada II, nesta Cidade, até às 13:30 horas do dia 02/07/2021, impreterivelmente, mediante o protocolo com horário expresso.

HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DO PROTOCOLO DA PREFEITURA: das 08:00 às 17:00 horas, nos dias úteis.

1.3 – Os envelopes deverão ser identificados da seguinte forma:

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA

ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO

NOME, CPF, ENDEREÇO E TELEFONE DO INTERESSADO

CHAMAMENTO PÚBLICO N° 006/2021 – EDITAL Nº 107/2021
DATA DE ABERTURA: 02/07/2021
HORÁRIO DE ABERTURA: 13:30 HORAS

1.4 - A abertura dos envelopes será às 13:30 horas do dia 02/07/2021, na sala de reunião do Departamento de Licitações, no Paço Municipal, sito à Avenida Engenheiro Fabio Roberto Barnabé nº 2.800, Jardim Esplanada II, nesta Cidade.

1.5 – O candidato que fizer qualquer declaração falsa, inexata ou, ainda, que não possa satisfazer todas as condições estabelecidas neste Edital, terá sua inscrição cancelada e, em consequência, anulados todos os atos dela decorrentes, mesmo tendo sido aprovado, no caso de o fato ser constatado posteriormente à realização do processo seletivo.

02 – DA DOCUMENTAÇÃO:

2.1 - Será exigida dos candidatos à seleção, para fins de inscrição, a apresentação de cópia autenticada dos seguintes documentos, 
a - Documento de Identidade com foto;

b - CPF;

c - Título de Eleitor e comprovante de quitação com a Justiça Eleitoral;

d - Quitação com a obrigação militar (masculino);

e - Certificado de conclusão do curso na categoria escolhida, emitido por Instituição de ensino legalmente autorizada; 

f - comprovante de regularidade no Conselho/órgão de classe; e
g - Currículo vitae, observado os critérios disposto no item 5 deste edital.
3 – DAS VAGAS, HABILITAÇÃO, CARGA HORÁRIA E REMUNERAÇÃO:

3.1 - O Candidato concorrerá às vagas oferecidas, conforme o seguinte quadro demonstrativo:

A- Cargo: Técnico em Enfermagem: 

A1- Número de vagas:  20.
A2- Carga Horária: Plantões de 12 horas semanais, não inferior a 13 plantões por mês;
A3- Habilitação/Requisitos Necessários: Ensino Técnico Completo em Enfermagem; com registro ativo M
 e regular no respectivo Conselho de Classe – COREN;

A4 – Remuneração -  R$ 2.331,00 (Dois mil, trezentos e trinta e um reais) mensais, mais gratificação por insalubridade nos termos da legislação correspondente.
B- Cargo: Enfermeiro: 

B1– Número de vagas: 05.
B2- Carga Horária: Plantões de 12 horas semanais, não inferior a 13 plantões por mês;

B3- Habilitação/Requisitos Necessários: Ensino Superior - Curso de Graduação em Enfermagem com registro ativo e regular no respectivo Conselho de Classe – COREN;
B4- Remuneração: R$ 4.765,70 (Quatro mil, setecentos e sessenta e cinco reais e setenta centavos) mensais, mais gratificação por insalubridade nos termos da legislação correspondente.
C- Cargo: Médico Plantonista:
C1– Número de vagas: 35.
C2- Carga Horária: Plantões de 12 horas semanais, não inferior a 04 plantões por mês;

C3- Habilitação/Requisitos Necessários: Ensino Superior – Curso de Graduação em Medicina com registro ativo e regular no respectivo Conselho de Classe – CRM; 
C4- Remuneração: R$ 1.405,00 (Mil quatrocentos e cinco reais) fixado por plantão, mais insalubridade nos termos da legislação correspondente.
4 – DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 

4.1 – Além das atividades comuns a todos os profissionais integrantes das equipes de Saúde da Rede Municipal de Saúde de Indaiatuba, estabelecidas na legislação federal, são consideradas ainda como atribuições:

4.2 – Enfermeiro 

Atribuições: Organizar e orientar os serviços de enfermagem nas Unidades de Saúde e no apoio às visitas domiciliares previstas no plano de ação do Programa de Saúde da Família;

Executar ações de assistência básica de vigilância em saúde nas áreas de atenção à criança, ao adolescente, à mulher, ao trabalhador e ao idoso; Realizar visitas domiciliares com a finalidade de monitorar a situação de saúde das famílias; Desenvolver ações para a capacitação dos Agentes Comunitários de Saúde com o objetivo de melhorar o desempenho e a atuação junto ao serviço de saúde em atendimento às estratégias do Programa de Saúde da Família; Atuar conforme as normas e programas de higiene e assepsia com o objetivo de prevenir  controlar sistematicamente a infecção hospitalar e as doenças; Participar junto à comunidade dos programas informativos sobre higiene, segurança do trabalho, prevenção de acidentes e de doenças; Participar da elaboração e da operacionalização do sistema de referência e contra referência do paciente nos diferentes níveis de atenção à saúde; Propor medidas para assegurar o cumprimento da legislação, das diretrizes e das normas dos órgãos relacionadas ao seu campo de atuação; Elaborar, orientar e executar programas e projetos, propor e compatibilizar diretrizes e metas e estabelecer mecanismos de monitoramento e avaliação ligados a suas horas em área de competência; Atuar na execução de ações de assistência básica e registro vigilância epidemiológica e sanitária nas áreas de atenção a criança, ao adolescente, à mulher, ao trabalhador e ao idoso; Oportunizar os contatos mantidos com cidadãos sadios ou doentes com o objetivo de promover a saúde e abordar os aspectos de educação sanitária; Promover a qualidade de vida e contribuir para que o meio ambiente se torne mais saudável; Discutir de forma permanente junto à sua equipe de trabalho e comunidade, o conceito de cidadania e enfatizar os direitos de saúde e as bases legais que os legitimam; Realizar cuidados diretos de enfermagem nas urgências e emergências clínicas e monitorar e indicar a continuidade da assistência prestada; Realizar consulta de enfermagem, estabelecer diagnóstico, solicitar exames complementares e prescrever/transcrever medicações conforme protocolo estabelecidos nos Programas do Ministério da Saúde e/ou da Secretaria Municipal de Saúde, em conformidade com as disposições legais; e Organizar e coordenar a criação de grupos de patologias especificas; Participar de bancas examinadoras nos concursos para provimento de cargo ou contratação de enfermeiro e ou pessoal técnico e auxiliar de enfermagem;  Organizar, orientar e avaliar a atuação da sua equipe e emitir relatórios referentes às atividades sob sua supervisão; Participar do processo de programação, planejamento; Execução e avaliação das ações e da organização do processo de trabalho em atendimento ás estratégias do Programa de Saúde da Família; Participar do planejamento e contribuir com sugestões nas atividades desenvolvidas na Unidade de Saúde por outros profissionais da saúde, estagiários e voluntários, em conformidade com a legislação e normas do conselho de classe; Executar outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade associadas à sua especialidade e ambiente organizacional.

4.3 – Médico Plantonista

Atribuições: Planejar, controlar e executar ações relacionadas ao atendimento emergencial nas Unidades de Saúde; Realizar consultas em adultos de ambos os sexos encaminhados á área de saúde e segurança do trabalho; Realizar as atividades previstas para o Médico no Estatuto dos Servidores Municipais, na consolidação das leis do trabalho e nos demais diplomas legais da área de pessoal e previdenciária; Realizar exames clínicos, procedimentos cirúrgicos, diagnósticos, emissão de atestados e encaminhamentos; Prescrever e instruir tratamentos específicos à especialidade exercida; Manter registro dos pacientes com anotação da conclusão diagnostica, do tratamento prescrito e da evolução de doença; Aplicar recursos de medicina preventiva, curativa ou terapêutica para promover a saúde e bem-estar do paciente; Efetuar exames médicos dentro da especialidade, emitir diagnósticos, promover o tratamento, requisitar exames, analisar resultados e prescrever medicamentos com a aplicação dos recursos da medicina preventiva e/ou e com terapêutica; Requisitar, analisar e interpretar exames complementares para acompanhamento clínico; Realizar exames médicos admissionais de candidatos aprovados em concurso; Orientar a execução de exames radiológicos e interpretar, analisar e diagnosticar os resultados finais; Analisar e assinar atestados de óbitos;  Prestar atendimento quando de urgências clinicas, cirúrgicas e traumatológicas; Executar outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade associadas à sua especialidade e ambiente organizacional.  

4.4 – Técnico em Enfermagem 

Atribuições: Prestar assistência de enfermagem de caráter preventivo e/ou curativo, internos externos à Unidade de Saúde, conforme planejamento de trabalho determinado pelo enfermeiro; Apurar e verificar sinais vitais como pulso, temperatura, pressão arterial e frequência respiratória; Fornecer e aplicar medicamentos, vacinas e curativos;  Coletar materiais para exames laboratoriais; Auxiliar na realização de exames e testes específicos; Notificar ou encaminhar para notificação de pacientes com suspeita de doenças de notificação compulsória; Encaminhar pacientes para banho ou efetuar banho no leito; Trocar roupas de pacientes; Adotar procedimentos de isolamento; Anotar prontuários; Receber, preparar e encaminhar pacientes para cirurgia; Atuar em procedimentos cirúrgicos e anestésicos; Efetuar acompanhamento de quadro pós-operatório de pacientes e intervir quando necessário; Realizar visitas domiciliares; Esterilizar e preparar materiais para esterilização; Acompanhar e transportar pacientes; Atuar em procedimentos e campanhas de bloqueio de epidemias; Auxiliar no controle de material permanente e de consumo e no funcionamento de equipamentos; Auxiliar na elaboração de relatórios; e Efetuar levantamento de dados para o planejamento das ações de saúde; Executar outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade associadas à sua especialidade e ambiente organizacional.
5 – DA SELEÇÃO: 
5.1 – A seleção será realizada pela Gerência de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Saúde, que realizará a análise de currículo discriminando títulos e experiência profissional, mediante os seguintes critérios de pontuação:

	EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

	Tempo de experiência 
	Pontuação da experiência
	Máximo de pontos

	Até 02 (dois) anos.
	10 (dez) pontos
	10 (dez) pontos

	De 02 (dois) a 05 (cinco) anos
	15 (quinze) pontos
	15 (quinze) pontos

	De 06 (seis) a 10 (dez) anos
	20 (vinte) pontos
	20 (vinte) pontos

	Acima de 10 (dez) anos
	25 (vinte e cinco) pontos
	25 (vinte e cinco) pontos


	TITULAÇÃO

	Título 
	Pontuação da experiência
	Máximo de pontos

	Curso de Capacitação ou treinamento em área de atendimento de urgência e emergência
	05 (cinco) pontos
	05 (cinco) pontos

	Aprovação em Concurso Público do Município de Indaiatuba
	10 (dez) pontos
	10 (dez) pontos

	Curso de Especialização lato sensu na área da saúde e/ou Residência Médica
	15 (quinze) pontos
	15 (quinze) pontos


5.2 – Para fins de comprovação da formação profissional o candidato deverá apresentar currículo mediante cópias autenticadas dos certificados de cursos realizados.
5.3 – Para fins de comprovação de experiência profissional o candidato deverá apresentar cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social; na hipótese de estatutário, Certidão de Tempo de Serviço expedida por órgão público.

5.4 – Para fins de comprovação da Aprovação em Concurso Público do Município de Indaiatuba o candidato deverá apresentar comprovante de inscrição e cópia da listagem final de classificação, constando o nome do candidato e a posição de classificação.

6 – DO RESULTADO FINAL E CLASSIFICAÇÃO:
6.1 – Na lista de classificação constará a relação dos candidatos, por ordem de classificação, da maior pontuação para a menor, de acordo com o número de pontos obtidos.
6.2 – Em caso de empate no total de pontos na classificação terá preferência o candidato que comprovar maior tempo de experiência na área de atuação e se persistir o empate, o mais idoso nos termos do parágrafo único do artigo 27 da Lei Federal n.º 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso).

6.3 - O resultado do processo seletivo será divulgado via site da Prefeitura Municipal de Indaiatuba www.indaiatuba.sp.gov.br publicado na Imprensa Oficial do Município, comunicado via e-mail aos participantes, além de ser afixado no quadro de avisos do Departamento de Recursos Humanos.
7 - DOS RECURSOS:

7.1 – Após divulgação da lista de classificação, o candidato que se sentir prejudicado poderá impetrar recurso, dirigido ao Presidente da Copel- Comissão Permanente de Licitações, mediante requerimento individual, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados da divulgação do resultado, devendo o mesmo ser assinado, digitalizado e encaminhado via e-mail  para o endereço eletrônico administracacao.licitacoes@indaiatuba.sp.gov.br.
7.2 – O recurso não terá, sob nenhuma hipótese, efeito suspensivo total ou parcial.

7.3 – Demais Impugnações, desde que fundamentadas, deverão encaminhadas via e-mail administracacao.licitacoes@indaiatuba.sp.gov.br, dirigidas ao Presidente da COPEL – Comissão Permanente de Licitações.

7.4 - A autoridade superior, o Sr. Prefeito Municipal, decidirá eventual recurso e sendo o mesmo considerado improcedente, devolverá o processo ao Presidente da Copel - Comissão Permanente de Licitações, o qual adjudicará o objeto aos classificados.

8 – DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO:

8.1. - Os profissionais contratados nos moldes deste Chamamento Público, terão como regime obrigatório a ser observado, a Consolidação das leis do trabalho, instituída pelo Decreto lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

8.2 - O Departamento de Recursos Humanos, convocará o candidato selecionado para preenchimento da ficha cadastral, e orientações sobre as demais informações da função a ser exercida, da área de atuação, do tempo de contratação, da lotação, da jornada de trabalho e do início das atividades.
8.3 - No ato do comparecimento do candidato, será exigido pelo Departamento de Recursos Humanos, demais documentos básicos para fins de contratação.
8.4 - A vigência do contrato será de até 06 (seis) meses a contar do ato de contração, podendo ser prorrogado e/ou alterado mediante anuência devidamente justificada das partes de acordo com a legislação vigente, conforme o período que perdurar a situação de Calamidade da Saúde decretada em virtude da PANDEMIA da COVID-19.
9 - DOS RECURSOS FINANCEIROS

9.1 - As despesas decorrentes da contratação de médicos através de processo de chamamento público pela Secretaria Municipal da Saúde onerarão as seguintes rubricas orçamentárias: 01.15.01.10.302.0015.2062.3.1.90.11.00.
10 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

10.1 – A inexatidão das informações e as irregularidades de documentação, ainda que verificadas posteriormente, eliminarão o candidato do Processo Seletivo, anulando-se todos os atos decorrentes da inscrição.

10.2 – A inscrição do candidato importará no conhecimento das instruções deste Edital e na aceitação tácita das condições nele contidas tais como se acham estabelecidas.

10.3 – O candidato não poderá acrescentar, alterar, substituir ou incluir qualquer informação exigida na ficha de inscrição e currículo após a entrega dos mesmos.

10.4 – Não haverá inscrição fora da data prevista neste edital.

10.5 – O presente Chamamento Público terá validade de até 06 (seis) meses, contado da data de homologação do resultado, podendo ser prorrogado observado o interesse público.

10.6 – O profissional que por incompatibilidade de horário ou qualquer outro motivo não assumir a vaga oferecida no momento da convocação, perderá o direito à vaga.

10.7 – Após o prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o candidato que não comparecer dará direito a Secretaria Municipal de Saúde convocar o próximo classificado.

10.8 - E, para que ninguém alegue desconhecimento, o presente edital, será publicado em resumo na Imprensa Oficial do Município, no Diário Oficial do Estado, no Jornal Gazeta de São Paulo e disponibilizado no site da Prefeitura de Indaiatuba e afixado no quadro de avisos da Secretaria Municipal de Administração.

Indaiatuba, 23 de junho de 2021
 NILSON ALCIDES GASPAR

Prefeito Municipal   
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